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O BRASIL É OURO? INDICADORES DE DESEMPENHO NA GESTÃO DO LEGADO 

OLÍMPICOi 

RESUMO 

O caso trata da gestão do legado esportivo, mais precisamente do período pré e pós Jogos Olímpicos 
Rio 2016, sob a ótica de um dos indicadores de desempenho – qual seja a proporção de municípios 
com infraestrutura atendida pelo Ministério do Esporte. Visando uma projeção única, com novas 
oportunidades para o esporte no Brasil, a organização dos Jogos Rio 2016 envolveu a distribuição de 
recursos para vários estados do país melhorarem sua infraestrutura esportiva, que deixaria um legado 
capaz de promover o desenvolvimento do esporte brasileiro. Dito isto, cabe refletir acerca de um dos 
objetivos do PPA – desenvolver ações que contribuam para a geração do legado esportivo – de forma 
a, partindo da visão de um dos gestores da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, analisar o risco da 
existência de estruturas deficitárias pós Olimpíadas. É possível, ainda, discorrer sobre possibilidades 
de melhor utilizar e gerir tais estruturas, mediante o suporte de indicadores de desempenho 
adequados, que envolvam, além dos contextos político e econômico, o âmbito social. Este caso pode 
ser utilizado para promover discussões e debates em disciplinas de graduação e pós-graduação 
relacionadas a estudos na área de administração financeira, orçamento, administração pública, gestão 
esportiva e, especialmente, avaliação de políticas públicas a partir de indicadores de desempenho 
como, por exemplo, os 3 E’s (Eficiência, Eficácia e Efetividade) e o Balanced Scorecard (BSC). 

Palavras-chave: Gestão Esportiva; Indicadores de Desempenho; Administração Pública; Balanced 
Scorecard. 

IS BRAZIL GOLD? PERFORMANCE INDICATORS IN OLYMPIC LEGACY 
MANAGEMENT 

ABSTRACT 

The case deals with the management of the sporting legacy, more precisely the period before and 
after the Rio 2016 Olympic Games, from the perspective of one of the performance indicators, which 
is the proportion of municipalities with infrastructure served by the Ministry of Sport. Aiming at a 
unique projection, with new opportunities for sport in Brazil, the organization of the Rio 2016 Games 
involved the distribution of resources to several states in the country to improve their sports 
infrastructure that would leave a legacy capable of promoting the development of Brazilian sport. 
Discussions are made possible regarding one of the objectives of the PPA – to develop actions that 
contribute to the generation of a sports legacy – in order to, based on the vision of one of the managers 
of the Municipality of Rio de Janeiro, analyze the risk of the existence of deficit structures post-
Olympics, as well as the possibilities to better use and manage them, through the support of adequate 
performance indicators that involve, in addition to the political and economic contexts, the social 
sphere. This case can be used to promote discussions and debates in undergraduate and graduate 
disciplines related to studies in the area of financial administration, budget, public administration, 
sports management and, mainly, evaluation of public policies based on performance indicators, such 
as, the 3 E's (Efficiency, Effectiveness and Effectiveness) and the Balanced Scorecard (BSC). 

Keywords: Sports Management; Performance indicators; Public administration; Balanced Scorecard. 
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1 INTRODUÇÃO 
O fenômeno esportivo apresenta-se como uma importante manifestação social, estando direta 

ou indiretamente ligada às práticas e consumos já arraigados na cultura do brasileiro. Nesse sentido, 
questões associadas ao âmbito esportivo aparecem tanto em agrupamentos públicos quanto em 
organizações privadas, mas cabe ao Estado assegurar a representação e a defesa dos interesses dos 
praticantes das mais variadas modalidades existentes. 

Considerando que o esporte aparece como um dos principais fenômenos socioculturais do 
século XXI, as políticas públicas esportivas, em âmbito federal e estadual, pretendem garantir o 
esporte como precursor social, buscando melhorar a qualidade de vida e bem-estar social de todos os 
beneficiários (Vance et al., 2015). Desta forma e a partir desse crescimento da indústria do esporte 
no Brasil, o gestor esportivo torna-se indispensável para impulsionar o desenvolvimento (atrelado a 
práticas profissionais) deste segmento (Vance et al., 2015). 

Além de ser um importante veículo de crescimento pessoal ao perpassar por várias culturas e 
sociedades ao redor do globo, o esporte traz incorporado às suas atividades a união dessas culturas, 
utilizando dessas ferramentas para moldar a sociedade – o que ocorre, por exemplo, em eventos como 
as Olimpíadas, onde cada competição altera o meio em que está inserido, assim como ela é também 
alterada por esse ambiente (Morgan & Summers, 2008; Vance et al., 2015).  

Ante o exposto, e em virtude da magnitude destes eventos, o ambiente político torna-se uma 
variável importante para qualquer avaliação esportiva, uma vez que a normatização e orientação das 
ações relacionadas à prática esportiva no país são de responsabilidade do Estado (Brasil, 1998). Desse 
modo, cabe a ele aplicar políticas públicas efetivas para o desenvolvimento do esporte enquanto 
prática social, educacional ou de rendimento (Vance et al., 2015). 

Analisar o desempenho das organizações públicas permite que a interpretação das principais 
variáveis relacionadas aos objetivos seja feita de forma mais clara, como por exemplo em: quantos e 
quais insumos são requeridos, quais ações (processos, projetos etc.) são executadas, quantos e quais 
produtos/serviços são entregues e quais são os impactos finais alcançados (Palvarini, 2010, Fiirst & 
Beuren, 2022). Nesse sentido, faz-se imperioso maximizar tais resultados e promover a accountability 
de modo a possibilitar que a sociedade acompanhe os aspectos gerenciais (Azevedo & Anastasia, 
2020) – os indicadores, vale dizer, são úteis para este fim. 

Cabe destacar a diversidade e ampla difusão da temática a partir de produções técnico-
científicas voltadas para a análise de desempenho na gestão esportiva – cita-se, por exemplo, Messias 
et al. (2020), Mezzadri et al. (2020), Batista e da Silva Cajaiba (2021), Junior (2021) e Silva dos 
Santos e Silva (2022). Isto posto, embora este caso para ensino também disserte  sobre o desempenho 
nessa seara, ele o faz a partir de indicadores e enfoca a gestão do legado olímpico por parte da 
administração pública – o que lhe diferencia e justifica, não só por seu conteúdo, mas por instigar 
quem o acessa no processo de desenvolvimento de mais pesquisas na área. 

Na sequência, apresenta-se o caso para ensino com o objetivo de explorar o desempenho na 
gestão do legado olímpico a partir de indicadores sociais e econômicos. Expõe-se, ainda, as 
características do gestor, do objeto de estudo e os dilemas encontrados ao observar os dados 
publicizados através da transparência governamental. Por fim, as notas de ensino aparecem como 
forma de subsidiar a aplicação do caso e orientar acerca das áreas da administração (planejamento 
estratégico, gestão pública, entre outras) nas quais a atividade se enquadra.     

2 O CASO PARA ENSINO 
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2.1 O princípio... 
“O Rio de Janeiro será sede das Olimpíadas 2016” – não se falava em outro assunto no Brasil 

em meados de outubro de 2009. Em votação acirrada, ocorrida na Cidade de Copenhague, Dinamarca, 
a capital fluminense venceu cidades importantes no cenário mundial: Madrid, Tóquio e Chicago. O 
positivo momento econômico brasileiro convenceu os membros do Comitê Olímpico Internacional 
(COI) a embarcar na aventura de promover, pela primeira vez, as Olimpíadas no continente sul 
americano e o país, obviamente, estava em êxtase por ter a oportunidade de sediar um dos maiores 
eventos esportivos do Planeta. 

Àquele momento, o Brasil possuía a 10ª economia do mundo e a expectativa de gasto do 
Governo Federal superava a casa dos 20 bilhões de reais – o que demonstrava a inegável necessidade 
de um bom planejamento orçamentário, incluindo metas de execução e legado. Nessa conjuntura, o 
programa Esporte, Cidadania e Desenvolvimento, descrito no Plano Plurianual (PPA) 2016-2019, 
teve como objetivo “preparar e realizar os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos – Rio 2016 e gerir o 
legado esportivo”. Dito isto, o presente caso busca apresentar a realidade de um gestor esportivo 
recém admitido em uma prefeitura municipal para que, a partir dos conhecimentos de gestão de 
finanças públicas, sejam encontradas soluções para os dilemas por ele identificados. 

Nelson Soares é natural de São João de Meriti, na região metropolitana do Rio de Janeiro, filho 
de uma exímia cozinheira, dona Joana, especialista em uma moqueca capixaba e seu Pedro Soares, 
alfaiate a mais de 20 anos em uma das principais alfaiatarias da cidade. Nelson é o caçula de mais 2 
irmãos e foi o primeiro a se formar no instituto federal de administração de Angra dos Reis. 
Apaixonado por esportes, além de ser praticante e frequentador assíduo da quadra do bairro desde os 
seus 7 anos, Nelson se especializou em Gestão Esportiva após a conclusão do curso de administração. 

Apesar da paixão pela área, Nelson se inquietava quando o assunto era a gestão esportiva 
nacional:  

– De fato, é dever do Estado fomentar práticas esportivas para os cidadãos brasileiros – 
reproduzia Nelson em conversa informal na mesa de jantar de sua casa. 

Contudo, o desassossego de Nelson era pela precarização das instalações esportivas em sua 
cidade, a falta de políticas esportivas para utilização dos poucos espaços físicos e, principalmente, 
pelos altos valores reverberados pelo Governo Federal para a realização dos jogos Olímpicos 2016, 
que se avizinhava após um estrondoso gasto na Copa do Mundo de 2014. 

Com sua determinação e paixão pelo esporte, Nelson decidiu que era hora de tomar uma atitude 
para transformar a realidade em sua cidade natal, São João de Meriti. Movido pela sua insatisfação 
com a precarização das instalações esportivas e a falta de políticas esportivas efetivas, ele decidiu se 
tornar um agente de mudança. 

Com base em seus conhecimentos em gestão esportiva, Nelson decidiu criar um projeto 
inovador que unisse a comunidade em torno do esporte e proporcionasse oportunidades para todos, 
independentemente de sua condição social. Ele chamou o projeto de "Esporte para Todos" e começou 
a trabalhar arduamente para transformar sua visão em realidade. 

Nelson mobilizou os moradores do bairro, apresentando sua proposta em uma reunião 
comunitária. Com sua eloquência e entusiasmo contagiante, conseguiu conquistar o apoio de muitos 
e, juntos, eles formaram uma equipe voluntária dedicada a revitalizar as instalações esportivas 
existentes e criar novos espaços para a prática esportiva. 

Com a ajuda de empresas locais e doações da comunidade, eles conseguiram obter recursos 
financeiros e materiais necessários para reformar as quadras e campos de futebol. Nelson também 
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buscou parcerias com escolas locais, oferecendo programas esportivos extracurriculares gratuitos 
para os alunos, de modo a incentivar a prática esportiva desde cedo. 

Além disso, Nelson procurou apoio de órgãos governamentais e se envolveu na elaboração de 
políticas esportivas municipais, participando de reuniões, debates e audiências públicas, nas quais 
representava a comunidade esportiva, apontava suas demandas e propunha soluções para melhorar a 
infraestrutura esportiva e, por conseguinte, promover a inclusão social através do esporte.  

2.2 E os Jogos Olímpicos “Rio 2016”? 
Antes de voltarmos à narrativa do Nelson, cabe contextualizar sobre os Jogos Olímpicos de 

2016. Os jogos foram realizados na cidade do Rio de Janeiro e acabaram marcados por um conjunto 
de desafios e problemas em relação à gestão do legado olímpico. Embora o evento tenha sido 
amplamente celebrado e tenha deixado um legado significativo em algumas áreas – como 
infraestrutura e esportes de alto rendimento –, há questões sérias que precisam ser abordadas. 

Um dos principais problemas diz respeito à utilização e manutenção das instalações olímpicas 
após o encerramento dos Jogos. Grande parte das estruturas construídas para o evento não foi 
adequadamente aproveitada ou encontrou dificuldades para se sustentar após o término das 
competições. Várias arenas esportivas ficaram subutilizadas ou abandonadas, resultando em um 
desperdício de recursos financeiros e físicos. Além disso, a infraestrutura urbana que foi construída 
ou melhorada para os Jogos Olímpicos não recebeu a devida atenção após o evento. Investimentos 
em transportes, mobilidade urbana e saneamento básico, por exemplo, não foram completamente 
incorporados à rotina da cidade. Isso levou a um subaproveitamento dos benefícios dessas melhorias 
e deixou uma sensação de que o legado olímpico não foi plenamente aproveitado. 

Outra questão importante é a falta de planejamento a longo prazo para o uso das instalações. O 
Comitê Organizador e as autoridades responsáveis pela organização dos Jogos não estabeleceram um 
plano claro para a utilização das estruturas após o evento, nem garantiram parcerias sustentáveis com 
o setor privado ou com organizações esportivas para a gestão dessas instalações. Como resultado, 
muitas delas caíram em desuso e se tornaram verdadeiros "elefantes brancos". 

Adicionalmente, a falta de transparência e de envolvimento da população na tomada de decisões 
também foi um problema. Muitas das decisões relacionadas à organização e gestão do legado 
olímpico foram tomadas de forma centralizada, sem a devida participação dos cidadãos e da 
sociedade civil. Essa falta de diálogo resultou em projetos que não atendiam às reais necessidades da 
população e contribuíram para a insatisfação geral em relação ao legado deixado pelos Jogos 
Olímpicos. 

Após o sucesso das atividades geridas por Nelson em São João do Meriti, o gestor foi admitido, 
em julho de 2019, como funcionário da prefeitura do Rio de Janeiro e mantenedor das políticas 
empreendidas pelo Ministério do Esporte. Justamente por não ter participado do processo gerencial 
do Programa Segundo Tempo (PST) – que teve como finalidade o desenvolvimento do esporte 
educacional e legado olímpico –, ele estava em busca de dados e informações que subsidiassem as 
decisões que lhe cabiam. 

Nelson sabia que o cenário do esporte brasileiro era promissor, com investimentos de diversos 
programas de governo e da iniciativa privada voltados para ele e reforçados pela realização dos 
grandes eventos, mas, de algum modo, somente o cumprimento das metas não atendia todo o proposto 
pelo Programa Orçamentário Olímpico. Assim, para entender todo o contexto que envolveu o 
megaevento e aprimorar sua atuação, o gestor foi até sua sala, localizada no prédio da prefeitura 
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municipal e iniciou pesquisas em documentos disponíveis em plataformas digitais oficiais do 
governo.  

Diante disso, ele identificou que tanto o Plano Plurianual (PPA) anterior, quanto o vigente 
(2016-2019), abarcavam investimentos federais no esporte para ajudar na preparação das equipes 
Olímpicas e Paraolímpicas brasileiras – tendo como destaque o Plano Brasil Medalhas 2016 –, além 
de buscar atualizar um patamar que se encontrava defasado em relação a outros países considerados 
referências na área e, a partir disso, promover um consistente desenvolvimento no Brasil.  

Para tanto, no período pré-olimpíadas, o Ministério do Esporte destinou:  
- R$820,9 milhões para reformas em instalações já existentes em Deodoro;  
- R$393,1 milhões na construção de instalações esportivas que serão permanentes: Centro 

Olímpico de Tênis (R$ 194 milhões); Velódromo Olímpico (R$ 140,6 milhões) e; 
climatização das Arenas Cariocas 1, 2 e 3 (R$ 58,5 milhões);  

- R$365,4 milhões para estruturas temporárias: Arena do Handebol (R$140,1 milhões), 
que será usada na construção de quatro escolas públicas, e Estádio Olímpico de Esportes 
Aquaticos (R$225,3 milhões), que terá a estrutura desmontada e destinada a entes 
públicos interessados. 

- R$159,2 milhões foram destinados para a construção das primeiras linhas de 
transmissão de alimentação do Parque Olímpico da Barra, para a subestação de energia 
elétrica e para a primeira linha de alimentação do campo de golfe.  

Destarte, a fim de melhor visualizar as diretrizes orçamentárias, Nelson reuniu-se remotamente 
com Luana, servidora pública federal e membro da Secretaria Especial de Esporte, do Ministério do 
Esporte. Naquele momento, Luana era responsável pela prestação de contas e organização das 
despesas orçamentárias do Ministério do Esporte. Durante a reunião, Nelson conseguiu acesso aos 
gráficos de gastos do Programa do Governo “Olimpíadas” entre 2014 e 2018, que também estão 
disponibilizados no Portal da Transparência Federal.  

Nelson percebeu que a rubrica 2035 – Esporte, Cidadania e Desenvolvimento, destacada pelo 
Programa Orçamentário de Esporte e Desenvolvimento Social ligado ao Plano Plurianual (PPA), 
abarcava os seguintes valores: R$371.811.903,18 para o ano de 2014, R$329.364.097,32 para 2015, 
R$375.124.241,33 para 2016, R$18.575.718,35 para 2017 e R$15.793.613,63 para o ano de 2018. O 
gestor identificou, portanto, mediante os investimentos de grande vulto feitos na área do esporte, a 
necessidade de adotar indicadores que trouxessem efeitos positivos para a gestão pública, permitindo 
a detecção de causas de uma performance ruim e o acompanhamento das ações realizadas no intuito 
de aprimorá-la, notadamente quanto ao controle de atividades e ao nível de satisfação da população 
com os serviços prestados. 

2.3 Os indicadores de desempenho do programa olímpico  
O Programa Esporte, Cidadania e Desenvolvimento, do Governo Federal, elencou indicadores 

voltados a cada um dos objetivos traçados no PPA 2016-2019, que podem ser consultados na 
plataforma “PPA Cidadão”. Dentre tais indicadores, Nelson analisou aqueles atrelados ao Programa 
Olímpico e tidos como garantidores de seu “sucesso”:  
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Figura 1: Indicadores relacionados aos objetivos traçados no PPA 2016-2019 
Fonte: Endereço eletrônico do Ministério da Economia/PPA Cidadão (2018). 

Além dos aludidos indicadores, metas e iniciativas foram traçadas para cada objetivo, sendo 
divididas em quantitativas e qualitativas. Partindo do mesmo filtro para o tema olímpico, Nelson 
identificou que as metas quantitativas consistiram em: implantar e modernizar a infraestrutura 
esportiva necessária à realização dos Jogos Rio 2016. Já as qualitativas foram: coordenar e 
acompanhar a preparação e realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos Rio 2016; e identificar, 
fomentar e desenvolver ações que contribuam para a geração do legado esportivo.  

Em sua análise, Nelson levou em consideração todas as metas, sabendo que as qualitativas são, 
por natureza, mais difíceis de mensurar. No entanto, o gestor percebeu, em novembro de 2019, que 
apesar de as metas quantitativas já terem sido totalmente alcançadas, as metas qualitativas 
relacionadas ao fomento de esporte e lazer para a população não se encontravam em situação similar, 
não tendo sequer o seu acompanhamento atualizado na plataforma digital – mesmo estando nos meses 
finais do ano. Além disso, a meta quantitativa estava relacionada somente à construção e 
modernização da infraestrutura, estando o legado e seus respectivos custos, sem metas ou objetivos 
traçados. 

2.4 Gestão do legado olímpico e o dilema gerencial de Nelson  
Visando uma projeção única, com novas oportunidades e perspectivas para o esporte no Brasil, 

a organização dos Jogos Rio 2016 envolveu a distribuição de recursos para vários estados do país 
melhorarem sua infraestrutura esportiva que, para além do referido evento, deixaria um legado capaz 
de promover o desenvolvimento do esporte brasileiro. Assim, no intuito de melhor utilizar o Parque 
Olímpico do Rio de Janeiro, após sua construção, o Governo do Rio de Janeiro assinou, em 2017, 
contrato com uma autarquia federal, com data final de acordo para 30 de junho de 2019. Eis que o 
tempo passou, e essa data chegou. Assim, o contrato foi encerrado e parte do Parque Olímpico se 
encontra fechada, haja vista que não há empresas para assumir como substituta.  
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A despeito dos objetivos do plano de legado dos Jogos Rio 2016, ao andar pelo Parque 
Olímpico, com seu olhar sensível ao tema do esporte, e se deparar com obras em péssimo estado, sem 
o uso adequado e gerando um enorme custo para os cofres públicos, Nelson se viu em um dilema: 

Como agir para, considerando as metas traçadas e já atingidas, manter uma estrutura que se 
encontra deficitária e ainda utilizá-la para continuar as ações de legado descritas no PPA? Pensou 
sozinho ao avistar crianças brincando do lado de fora do Parque Olímpico.  

O dilema de Nelson nos remete a questões muito familiares da Administração: eficiência, 
eficácia e efetividade. Até junho de 2019, o governo não havia apresentado nenhum planejamento de 
gestão do legado, sendo que, há alguns meses, chegou a surgir a promessa da criação de um novo 
órgão para substituir a autarquia. Ademais, os indicadores de desempenho fixados estão relacionados 
somente às metas traçadas para a realização dos jogos, ou seja, à eficácia, não incluindo o período 
subsequente e a forma como as metas foram atingidas (eficiência), e muito menos os impactos e 
reflexos nos contextos econômico, político e social, objetivando a melhoria da qualidade de vida da 
população (efetividade).  

Assim sendo, o gestor passou a refletir sobre importantes questões:  
- Como potencializar o uso, pós olimpíadas, das estruturas levantadas pelo Programa 

Olímpico e, além disso, atrair empresas para gerir o Parque Esportivo?  
- Como pensar a gestão do legado a partir dos indicadores de desempenho estipulados no 

PPA?  
- Seria viável estabelecer novos indicadores para maximizar os resultados da gestão do 

legado? Como poderiam ser definidos? 

2.5 Novas possibilidades para Nelson 
Mesmo com todos os dados das despesas com Esporte, Cidadania e Desenvolvimento 

divulgados pelo Governo Central, Nelson sabia que as questões de eficiência e efetividade social do 
legado eram subjetivas e que, portanto, seria necessário identificar uma forma de calcular essa 
subjetividade. Foi aí que o atual gestor, ao refletir sobre as questões elencadas no tópico anterior, teve 
um insight ao lembrar da sua época de graduação:  

Indicadores de Desempenho estão estritamente ligados à metodologia do Balanced Scorecard 
(BSC), utilizado normalmente para medição e avaliação de desempenho no setor privado. Assim 
sendo, como poderia adaptá-lo à gestão pública para mensurar os indicadores de desempenho 
contemplando, além das medidas contábeis e financeiras tradicionais, as outras medidas relacionadas 
aos ativos intangíveis?   

No intuito de certificar que seu pensamento fazia sentido, o gestor fez uma busca na literatura 
do tema, não sendo surpresa a identificação de que, além de ser uma ideia aplicável, existem estudos 
científicos balizando a relação “BSC – Gestão pública” e apresentando propostas de adaptação do 
BSC para preservar as especificidades da área pública considerando, ao mesmo tempo, os preceitos 
de uma gestão moderna focada em resultados e orientada ao cidadão.   

Cabe então a Nelson reunir, de forma sistêmica, sua experiência e seu conhecimento prévio 
sobre gestão pública aos dados obtidos do PPA 2016-2019 e aos conhecimentos recém adquiridos 
sobre BSC para, com isso, enriquecer seu processo reflexivo sobre as possibilidades disponíveis para 
solução de seu dilema, integrando teoria e prática na sua tomada de decisão.  

3 NOTAS DE ENSINO 
3.1 Objetivos de Aprendizagem  
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O caso trata de questões relacionadas à Gestão Pública, tendo enfoque nos indicadores de 
desempenho, nas políticas públicas de esporte e cultura e, sobretudo, no legado de megaeventos 
esportivos com melhor utilização dos recursos.  

As questões dessa aprendizagem visam aflorar o senso crítico dos leitores e contribuir para o 
desenvolvimento de habilidades necessárias na atuação de um gestor, dentre as quais se pode elencar 
a capacidade de tomar decisões para atingir metas, gerir informações e resolver conflitos.  

Dessa forma, o caso visa promover o debate entre os participantes no tocante aos conceitos de 
eficiência, eficácia e efetividade e em formas de mensurar dados mais subjetivos – como por meio do 
uso do Balanced Scorecard (BSC) – para, então, auxiliar a tomada de decisão do gestor Nelson, a 
partir dos conceitos relacionados à gestão do legado esportivo em consonância com o indicador de 
desempenho qualitativo definido pelo PPA e referente a essa temática. 

3.2 Fontes de obtenção dos dados  
Este caso reflete a real situação do Parque Olímpico do Rio de Janeiro e das Políticas Públicas 

voltadas para o esporte e em como o legado olímpico tem sido desenvolvido. No entanto, o 
personagem principal é fictício. E, apesar da transparência real do caso, foram introduzidos alguns 
elementos ficcionais para que o dilema ficasse explícito na narrativa e prendesse a atenção do leitor.  

Quanto aos dados utilizados, estes são secundários e provenientes do Plano Plurianual (PPA) 
2016-2019 e do Portal de Transparência Pública, disponibilizados pelo Governo Federal, além de 
artigos da área que abordam os indicadores de desempenho na gestão pública.  

3.3 Aspectos pedagógicos 
Este caso pode ser utilizado para promover discussões e debates em disciplinas de graduação e 

pós-graduação relacionadas a estudos na área de administração financeira, orçamento, administração 
pública, gestão esportiva e principalmente avaliação de políticas públicas a partir de indicadores de 
desempenho como, por exemplo, os 3 E’s (Eficiência, Eficácia e Efetividade) e o Balanced Scorecard 
(BSC).  

Dito isto, propõe-se um esquema para aplicação do caso, conforme Figura 2, adiante exposta. 
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Figura 2: Esquema para aplicação do caso para ensino. 
Fonte: elaboração própria. 

Como se depreende do esquema, sugere-se primeiramente uma leitura individual, onde cada 
aluno deve se colocar no lugar do gestor Nelson e se posicionar sobre sua atuação na situação 
hipotética, devendo refletir e buscar respostas para cada uma das questões que afligem o gestor. É 
desejável disponibilizar um certo tempo para leitura prévia e pesquisa, se a intenção for uma 
abordagem aprofundada.  

Num segundo momento, deve-se dividir a sala em grupos de até 05 pessoas para que, em torno 
de 30 minutos, debatam e proponham soluções. Posteriormente, os grupos formados deverão, no 
tempo de aula restante, promover a discussão, sob mediação do professor, das possíveis soluções que 
encontraram – com uma ressalva para a possibilidade de interação em mídia digital, via fóruns 
acadêmicos das disciplinas.   

3.4 Sugestões de questões para discussão 
- Como potencializar o uso, pós olimpíadas, das estruturas levantadas pelo Programa Olímpico 

e, além disso, atrair empresas para gerir o Parque Esportivo?  
- Como pensar a gestão do legado a partir dos indicadores de desempenho estipulados no PPA?  
- Seria viável estabelecer novos indicadores para maximizar os resultados da gestão do legado? 

Como poderiam ser definidos? 

3.5 Análise das Questões 
Questão 1. Como potencializar o uso, pós olimpíadas, das estruturas levantadas pelo Programa 
Olímpico e, além disso, atrair empresas para gerir o Parque Esportivo?  
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R: No intuito de se otimizar a utilização das estruturas, mesmo após os eventos que justificaram 
suas edificações, garantindo seu legado, deve-se direcionar o uso para ações direcionadas ao cidadão 
e voltadas para melhoria em sua qualidade de vida, prioritariamente em iniciativas voltadas ao 
esporte, mas podendo também destinar os espaços a eventos recreativos, de forma a incentivar a 
promoção do lazer.  

Pode-se como alternativa, inclusive, adotar a parceria público privada (PPP) voltada para 
gestão, fornecimento e serviços, como forma de compartilhar a gestão dos espaços com empresas do 
setor privado, possuidoras de mesmo interesse, que possam propiciar seu uso exponencial.  

Para tanto, deve-se investir na divulgação da possibilidade de parceria, enfatizando o retorno 
que a organização receberá em função do investimento realizado, bem como a possibilidade de 
geração de receita que, a depender do tipo de PPP adotado, poderá advir do próprio setor público ou 
da população que irá usufruir dos serviços.  

Questão 2. Como pensar a gestão do legado a partir dos indicadores de desempenho estipulados no 
PPA?  

R: Adotar indicadores de desempenho pode trazer efeitos muito positivos para a gestão pública, 
no controle de atividades, na identificação de problemas e, inclusive, para medir a satisfação dos 
serviços prestados à população. No caso do legado esportivo das Olimpíadas e Paraolimpíadas, a 
avaliação de desempenho por indicadores permite a identificação de causas de uma performance ruim 
e o acompanhamento das ações realizadas no intuito de aprimorá-la.  

Como forma de avaliar o desempenho da Política Pública voltada para o legado olímpico, pode-
se utilizar por exemplo o Balanced Scorecard (BSC) que, normalmente considera a mensuração de 4 
perspectivas estratégicas: 1) Perspectiva Financeira: Quais objetivos financeiros devemos seguir? 2) 
Perspectiva do Mercado: Quais necessidades de nossos clientes devemos atender? 3) Perspectiva de 
Processos Internos: Em quais processos internos devemos ser excelentes? 4) Perspectiva de 
Aprendizado: Como nossa organização deve aprender e inovar?  

Contudo, o estudo de Ghelman (2006) traz luz à revisão do BSC para se enquadrar a gestão 
pública, onde pode haver alteração na ordem das prioridades e as próprias perspectivas podem ser 
adaptadas, vez que a preocupação maior está em aperfeiçoar os serviços para o cidadão e utilizar 
responsivamente os recursos para alcançar tal fim (e não em, simplesmente, obter maior 
lucratividade).  

Há que se falar, no entanto, nos percalços atrelados ao serviço público quando o assunto é 
identificar os impactos de uma medida ou política pública, pois o alcance deles, a utilização e 
satisfação do cidadão, bem como os impactos indiretos na economia são de difícil mensuração.  

Questão 3. Seria viável estabelecer novos indicadores para maximizar os resultados da gestão do 
legado? Como poderiam ser definidos?  
R: Calcular o desempenho da organização pública em relação aos elementos da cadeia de valor 
permite que a análise das principais variáveis relacionadas aos objetivos seja feita de forma mais 
clara, como por exemplo em: “quantos e quais insumos são requeridos, quais ações (processos, 
projetos etc.) são executadas, quantos e quais produtos/serviços são entregues e quais são os impactos 
finais alcançados”. Além de ser imperioso maximizar tais resultados e os indicadores serem úteis 
nessa questão, temos, no setor público, a necessidade de se promover accountability, de se prestar 
contas e possibilitar o acompanhamento da gestão, sendo esta outra função dos indicadores.  
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Dessa forma, pode-se mensurar o desempenho usando a seguinte proposição:  

 desempenho = esforços + resultados; ou desempenho = esforços = resultados,  

ou seja, o desempenho pode ser compreendido como esforços empreendidos na direção de 
resultados a serem alcançados. Nesse sentido, os esforços são extremamente importantes para se 
chegar ao resultado pretendido, com um desempenho satisfatório. As dimensões de esforço 
correspondem aos outros 3 E’s: Execução, Excelência e Economicidade.  

- Execução refere-se à realização dos processos, projetos e planos de ação conforme 
estabelecidos. Indicadores de execução podem ser encontrados no monitoramento das ações 
do PPA;  

- Excelência é a conformidade a critérios e padrões de qualidade/excelência para a realização 
dos processos, atividades e projetos na busca da melhor execução e economicidade; sendo um 
elemento transversal. Indicadores e padrões de excelência podem ser encontrados no 
Instrumento de Avaliação da Gestão Pública (IAGP); e  

- Economicidade está alinhada ao conceito de obtenção e uso de recursos com o menor ônus 
possível, dentro dos requisitos e da quantidade exigidas pelo input, gerindo adequadamente 
os recursos financeiros e físicos. Indicadores de economicidade podem ser encontrados nas 
unidades de suprimentos.   

Segundo o Guia de Indicadores do Ministério do Planejamento, o processo de construção de 
indicadores de desempenho não possui um procedimento único ou uma metodologia padrão. No 
entanto, a partir da revisão das principais experiências de construção de indicadores para o setor 
público e privado, sugere-se um conjunto de etapas de medição com 10 passos para construção de 
indicadores, conforme Figura 3.  

 
Figura 3: 10 passos do Ministério do Planejamento para Construção de Indicadores 
Fonte:  Ministério do Planejamento (2019, p. 42) 
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3.6 Análise do caso e revisão de literatura  
3.6.1 Políticas Públicas  

Política pública é, segundo Peters (1986), a soma das atividades dos governos, que agem 
diretamente, ou através de delegação, e que influenciam na vida dos cidadãos. Wu et al. (2014) 
complementam dizendo que as políticas públicas são temáticas centrais nas pesquisas de gestores 
públicos e, portanto, são extremamente essenciais para captação dos recursos necessários para 
formatar tarefas com graus de inteligência, sofisticação e competência acima do esperado.  

Souza (2006) diz, ainda, que o conceito de política pública é extremamente amplo e não existem 
teorias prontas. Isso se deve ao fato de que a gestão pública está inter-relacionada com a política 
social e essas são áreas multidisciplinares, onde a preocupação maior está na natureza da política e 
nos processos que regem a mesma. Portanto, para conceituar política pública, de forma geral, seria 
necessário buscar teorias da sociologia, psicologia, economia, educação, entre outras grandes áreas 
e, a partir daí, sintetizar todas as informações acessadas.  

Entretanto, mesmo que as definições de políticas públicas sejam pequenas e com várias arestas 
em suas conceituações, elas possuem em sua essência o tratamento contínuo ao Estado e às políticas 
de governo (Souza, 2006). Neste sentido, mesmo que as áreas abordadas pelas políticas públicas 
sejam distintas como segurança, educação e esporte, o desejo do Governo deve ser amplo e deve 
condizer com o interesse e o resultado da aplicação dessas políticas nos indivíduos da sociedade.   

Para Wu et al. (2014), os governos devem se comprometer em resolver os problemas de 
políticas públicas que, porventura, tenham sido aplicadas de forma equivocada e que, por este motivo, 
acabam por desencadear traços de corrupção, desigualdade e problemas ambientais. Isto posto, essas 
políticas devem atender a três condições ao mesmo tempo: “devem ser politicamente aceitáveis, 
administrativamente viáveis e tecnicamente sólidas” (Wu et al., 2014, p. 51).  

Conforme colocado por Melo et al. (2013), cada vez mais as políticas públicas têm se tornado 
instrumento de diálogo entre sociedade e governo, sendo norteadas por necessidades e expectativas 
voltadas para a coletividade e influenciadas pela mobilização social. Como exemplo, temos, na seara 
do esporte, os investimentos do governo no Programa de Esporte e Lazer da Cidade (PELC) que, 
consolidado em função da conscientização dos parceiros a respeito da importância do investimento 
nas políticas públicas de esporte e lazer, atingiu 264.000 pessoas em 701 núcleos e 109 parcerias. 
Ainda sobre o PELC, tem-se que, em virtude da quantidade de beneficiários do programa, essa 
política pública deixou de ser uma ação do governo, para se estabelecer como importante política do 
Estado (Ministério do Esporte, 2017). 

No que tange ao processo de criação de uma política pública, Saravia e Ferrarezi (2006) 
elucidam que o mesmo passa por diversas etapas, desde a formulação e a implementação até a 
avaliação, a qual consiste em analisar o impacto dessas políticas na sociedade, na economia e no 
desenvolvimento e representa o foco principal do presente caso.  

Os estudos voltados para políticas públicas surgem como uma forma moderna de soluções para 
incertezas que aparecem com a metamorfose social. Alguns países europeus, além do Japão, dos 
Estados Unidos e do Canadá, voltam seus esforços para, de forma eficiente, atender às demandas e 
necessidades sociais (Saravia & Ferrarezi, 2006).  

Farah (2011) diz que na América Latina, países como o Chile destacam técnicas de política 
públicas aplicadas a áreas específicas, mais precisamente no âmbito central das políticas. Já em alguns 
outros países latinos, as políticas públicas aparecem somente como forma de alienação, a partir de 
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um discurso tecnocrático. No entanto, várias vertentes das políticas públicas nos permitem avaliar o 
movimento ideológico de cada governo (Farah, 2011).  

No Brasil, especificamente, os conceitos voltados para a administração pública, partiram de um 
contexto de formação dos gestores, sendo incipiente em instituições voltadas para o ensino da 
Administração em geral, não havendo uma dissipação desta importante área. Essa tendência foi 
sofrendo mudanças ao longo do tempo, de modo que a separação entre Administração e política se 
tornou importante para entender mais a fundo a complexidade do fator Administração Pública (Farah, 
2011). Este cenário é possível ser visto em inúmeras pesquisas voltadas para o estudo de Governança 
na Administração Pública, de Política Pública, de Transparência Pública, Finanças Públicas, entre 
outros.  

3.6.2 Avaliação e Monitoramento de Políticas Públicas  
Sobre a avaliação, Cavalcanti (2006) diz que, de um modo geral, ela tem sido considerada 

instrumento essencial para definir a viabilidade de programas e projetos, redirecionar seus objetivos, 
quando necessário, ou mesmo reformular suas propostas e atividades. Ademais, a avaliação depende, 
inicialmente, do que conceituamos como desempenho e, nesse contexto, Giacomoni (2012) afirma 
que no orçamento básico, a avaliação de desempenho tem como característica principal o enfoque na 
conformidade e no controle, isto é, a preocupação do gestor se dá pelos valores do orçamento, ou 
pelo custo de produção. No caso do Orçamento-programa, mensura-se o desempenho principalmente 
pela eficiência econômica, sendo que quando o foco está nos resultados, o desempenho considera “o 
impacto que os produtos têm frente às necessidades sociais, à resolução de problemas e ao 
desenvolvimento econômico-social” (Giacomoni, 2010, p. 197). Cavalcanti (2006, p.2) destaca, 
ainda, que:   

A avaliação de políticas públicas não é simplesmente um instrumento de 
aperfeiçoamento ou de redirecionamento dos programas empreendidos pelo 
governo, mas, e especialmente, uma ferramenta capaz de prestar contas à 
sociedade das ações governamentais. 

Quanto ao monitoramento e avaliação, Lemos (2009) afirma haver um consenso de que ambos 
devem se apoiar em indicadores que subsidiem as tomadas de decisão, viabilizando um melhor 
desempenho, bem como a formulação de um orçamento mais racional e uma prestação de contas mais 
clara e objetiva. Além disso, Melo et al. (2013) destacam que a avaliação das políticas públicas deve 
se preocupar em abordar os processos, resultados e impactos, não se limitando apenas a um modelo. 
Nesse sentido, se torna fundamental envidar esforços para selecionar as variáveis de análise que 
levarão à construção de indicadores.  

De acordo com Cavalcanti (2006), quando o assunto permeia resultados de políticas públicas, 
os conceitos dos 3 E’s (eficiência, eficácia e efetividade) são comumente usados, vez que procuram 
traduzir a avaliação do desenvolvimento e execução da política pública como um todo. Importa 
destacar os referidos conceitos, na visão da autora, quais sejam: eficiência – utilização otimizada dos 
recursos disponíveis; eficácia – está relacionada aos efeitos e impactos da política pública; e 
efetividade – próxima do conceito de eficácia, mas aborda os resultados de forma mais abrangente, 
abarcando os contextos econômico, político e social, e objetivando a melhoria da qualidade de vida 
(Cavalcanti, 2006).  

Ao explorar o monitoramento, sob a ótica dos 3 E’s e dos indicadores, temos que:   
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O monitoramento é a medida da eficiência e eficácia de um programa ou projeto. 
Sendo assim, para monitorar é imprescindível que o problema esteja bem 
definido, bem como as ações estejam bem desenhadas e programadas, 
identificadas por indicadores claros e objetivos, possíveis de serem trabalhados. 
Não se pode monitorar o que não pode ser medido, portanto, os indicadores são 
ferramentas fundamentais para tornar possível uma ação efetiva de 
monitoramento (Faria, 2001, p. 44-45). 

De forma complementar, Melo et al. (2013) assevera que o interesse pela avaliação de 
atividades de governo se justifica em função da preocupação com a efetividade, ou seja, com a 
aferição tanto dos resultados e impactos alcançados e esperados pela implementação dos programas, 
quanto dos não-esperados.  

3.6.3 Gestão Pública e Esporte  
É indubitável que o esporte interfere positiva e negativamente na sociedade estando, por 

exemplo, associado a megaeventos que afetam o cotidiano em grande escala e num curto espaço de 
tempo, como é o caso da Copa do Mundo e das Olimpíadas. Nesse sentido, o momento esportivo é 
considerado único e intangível, onde cada pessoa que se envolve com o esporte, o faz de maneira 
específica, dificultando sua precificação. Além disso, o esporte tem por característica, participar da 
formação cultural de uma região, interferindo inclusive em fatores externos, a exemplo da política e 
da economia deste ambiente (Vance et al., 2015).  

Estes autores dizem, ainda, que é responsabilidade do Estado normatizar e orientar 
minimamente as ações relacionadas à prática esportiva. Portanto, deve-se aplicar políticas públicas 
efetivas para o desenvolvimento do esporte, caracterizado enquanto prática social, educacional ou de 
rendimento (Vance et al., 2015).  

É sabido que praticar atividades esportivas auxilia no desenvolvimento físico e psicológico de 
crianças, adolescentes, adultos, idosos e portadores de necessidades especiais. Tão importante quanto 
o desenvolvimento do corpo, porém, é o desenvolvimento do âmbito social, talvez por isso, em 
algumas esferas do esporte, existe uma visão de ascensão social por parte daqueles que se beneficiam 
com as atividades (Ministério do Esporte, 2017).  

As pessoas contempladas com ações que fomentam as atividades de esporte, lazer e cultura, 
acabam por aprender valores importantíssimos para o convívio social. Aspectos como disciplina, 
motivação, respeito, liderança ou mesmo inteligência social, são sempre norteadores de programas 
ligados ao esporte, lazer e cultura. Assim, é extremamente importante fornecer o acesso aos cidadãos 
a essas atividades, ou mesmo outras correlatas (Ministério do Esporte, 2017).  

As políticas públicas voltadas para o esporte são desenvolvidas conforme o grau de atividade 
física/lazer ou em função do histórico esportivo de determinada região (Ministério do Esporte, 2017). 
A partir desta realidade, o Estado em seu órgão máximo legislativo possui as seguintes diretrizes:  

Seção III – Do Desporto:  
Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. Art. 217 – É dever 
do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito de 
cada um: II – a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do 
desporto educacional e, em casos específicos, para o desporto de alto rendimento. 
§ 3º - O poder público incentivará o lazer, como forma de promoção social. 
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O planejamento de políticas públicas voltadas para eventos esportivos deveria apontar para o 
país várias perspectivas socioeconômicas, de modo a fomentar a geração de emprego e renda para os 
setores envolvidos (Leite et al., 2019). Entretanto, a análise após esses eventos mostra que o legado 
é extremamente caótico, principalmente quando o assunto é a eficiência no planejamento das políticas 
públicas envolvidas (Leite et al., 2019).   

Em virtude desse entendimento, o caso se mostra como uma importante discussão para alunos 
de graduação, principalmente por relatar um caso prático e com um assunto que permanece em voga. 

3.6.4 BSC e gestão pública  
O Balanced Scorecard (BSC) é conceituado por Corrêa (2005) como um modelo de gestão 

estratégica que auxilia a mensuração dos progressos das empresas rumo às suas metas de longo prazo, 
a partir da tradução da estratégia em objetivos, indicadores, metas e iniciativas estratégicas. Já para 
Ghelman (2006), o BSC é uma das metodologias de medição e avaliação do desempenho 
organizacional mais difundidas no mundo, que viabiliza uma percepção muito mais global de toda 
organização, e se baseia na relação de causa e efeito entre as perspectivas: financeira, cliente, 
processos internos, aprendizado e crescimento. Corrêa (2005) corrobora tal visão e acrescenta que o 
segredo do BSC está em fazer com que o administrador da organização consiga entender claramente 
os objetivos de sua estratégia para, a partir deles, chegar à definição das iniciativas estratégicas que 
devem ser executadas.  

Em que pese o fato de o BSC ser “utilizado exaustivamente no meio empresarial” (Ghelman & 
Costa, 2006, p. 50) e de o setor privado possuir mais ferramentas, conhecimentos e histórico na 
utilização de indicadores, muitos estudiosos tentam adaptar as ferramentas empresariais às 
necessidades públicas (Sano & Montenegro Filho, 2013). Caso este o do BSC, no qual “devido às 
diferenças na forma de atuação de um ente público e um privado, faz-se necessário adaptar esta 
metodologia para o setor público” (Ghelman, 2006, p. 11). O autor ainda elucida que: 

sua aplicação em cenário diferente - o da administração pública - é um desafio a 
vencer, exigindo especial atenção para sua customização exitosa, pois esta 
ferramenta além de contribuir de maneira significativa para criação de uma 
cultura de medição e avaliação do desempenho no serviço público permite à 
organização aumentar a sua capacidade de reação face às demandas externas 
(Ghelman, 2006, p.55). 

Considerando a lógica de hierarquização por aquelas quatro perspectivas propostas no BSC, 
percebemos que ela deve ser alterada na área governamental, vez que o principal objetivo do setor 
público não é o lucro, e sim o atendimento de sua função social (Ghelman, 2006). Dessa forma, os 
indicadores de desempenho de um BSC voltado para a realidade pública devem medir a satisfação do 
cidadão e da sociedade (efetividade) com os serviços prestados pelo Estado. Outrossim, Ghelman 
(2006) destaca que este modelo deve verificar se a ação pública atende, com qualidade, o cliente que 
usufrui deste serviço (eficácia) e se os recursos públicos são otimizados no cumprimento desta ação 
(eficiência).    

Por fim, deve-se ressaltar que, para um BSC adaptado para a administração pública, é 
necessário que o modelo contemple medidas de desempenho nas dimensões: eficiência, visando a 
otimização dos recursos dos contribuintes; eficácia, através da melhoria da qualidade dos serviços e 
a efetividade buscando orientar as ações públicas para o atendimento ao cidadão (Ghelman, 2006).   

Partindo de todos esses pressupostos, o estudante deve se colocar no lugar de Nelson, 
protagonista do caso, e avaliar o quanto as metas atingidas influenciam diretamente na resolução do 
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seu dilema (Eficiência, Eficácia e Efetividade na gestão do legado olímpico). Avaliando, também, se 
a resolução do problema em questão auxiliou no desenvolvimento econômico-social do local onde 
estão inseridos os atores.  

REFERÊNCIAS UTILIZADAS 
Azevedo, S. D., & Anastasia, F. (2020). Governança, “accountability” e responsividade. Brazilian 

Journal of Political Economy, 22, 82-100.  

Batista, E. L., & da Silva Cajaiba, K. (2021). Relação entre Desempenho Econômico-financeiro e 
Performance Esportiva dos principais Clubes de Futebol do Estado de São Paulo. Cadernos 
de Ciências Sociais Aplicadas, 173–190. 

Cavalcanti, M. M. de A. (2006). Avaliação de políticas públicas e programas governamentais: Uma 
abordagem conceitual. Interfaces de Saberes, 6(1). 

Corrêa, A. C. (2005). O Balanced Scorecard como um sistema adaptativo complexo: Uma 
abordagem Quântica à estratégia [PhD Thesis]. Tese (Doutorado em Engenharia de 
Produção e Sistemas)–Centro de Tecnologia …. 

Farah, M. F. S. (2011). Administração pública e políticas públicas. Revista de Administração 
Pública, 45, 813–836. 

Faria, R. M. (2001). Avaliação de programas sociais: evoluções e tendências. Avaliação de políticas 
sociais: uma questão em debate, 3, 41-49. 

Fiirst, C., & Beuren, I. M. (2022). Influência de fatores contingenciais no desempenho 
socioeconômico de governos locais. Revista de Administração Pública, 55, 1355-1368. 

Ghelman, S., & Costa, S. R. R. da. (2006). Adaptando o Balanced Scorecard aos preceitos da nova 
gestão pública. 

Giacomoni, J. (2010). Orçamento público. 14a edição. São Paulo: Atlas. 

Júnior, A. J. R. (2021). Gestão do esporte no Brasil e no mundo: evolução histórica, organizações e 
perspectivas. Revista do centro de pesquisa e formação, (13). 

Leite, A. F. R., Moura, E. F. S., & de Mendonça Nóbrega, W. R. (2019). Políticas públicas e 
megaeventos: Uma abordagem a partir do PNT 2013/2016 na cidade de Natal/RN. Revista 
de Turismo Contemporâneo, 7(1), 71–92. 

Lemos, C. S. (2009). Gestão pública orientada para resultados: avaliando o caso de Minas Gerais 
(Doctoral dissertation). 

Melo, E. L., Carneiro, E. A., & Soares, G. C. (2013). Avaliação de desempenho nas políticas 
públicas de esporte e lazer do estado do Ceará. 
https://www.efdeportes.com/efd178/politicas-publicas-de-esporte-e-lazer-do-ceara.htm 



ReAT | ISSN: 2316-5812 
REVISTA ELETRÔNICA DE ADMINISTRAÇÃO E TURISMO 

 

 
REAT | Volume: 17 – Número: 01 – Ano: 2023 

Página 31 
 

Messias, J. G. M., Fortes, H. G., de Melo, J. F. M., & da Silva Santos, V. (2020). A relação entre 
performance esportiva e desempenho econômico-financeiro das equipes de futebol do 
campeonato brasileiro série A. Brazilian Journal of Development, 6(7), 53585–53614. 

Mezzadri, F. M., Santos-Lise, N., Maoski, A. P. C. B., de Castro, S. B. E., Starepravo, F. A., & de 
Oliveira Santos, T. (2020). Gestão do esporte nos estados e municípios (GEEM): 
apresentação de uma ferramenta voltada à Inteligência Esportiva no Brasil. Research, 
Society and Development, 9(10), e3769108716-e3769108716. 

Ministério da Economia. (2019). Relatório Anual de Avaliação Plano Plurianual 2016-2019. 
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/planejamento-e-orcamento/plano-plurianual-
ppa/arquivos/ppas-anteriores/ppa-2016-2019/arquivos/monitormaento-e-avaliacao-do-
ppa/relatorio-de-avalicao-do-ppa-2019-sumario-executivo.pdf 

Ministério do Esporte. (2017). Programa Esporte e Lazer da Cidade—Diretrizes. 
http://arquivo.esporte.gov.br/arquivos/snelis/2017/edital_02_2017_diretriz_PELC.pdf 

Ministério do Planejamento. (2019). Guia referencial para medição de desempenho e manual para 
construção de indicadores (Brasília). 
https://bibliotecadigital.economia.gov.br/bitstream/777/613/1/guia_indicadores_jun2010.pdf 

Sano, H., & Montenegro Filho, M. J. F. (2013). As técnicas de avaliação da eficiência, eficácia e 
efetividade na gestão pública e sua relevância para o desenvolvimento social e das ações 
públicas. Desenvolvimento em questão, 11(22), 35–61. 

Saravia, E., & Ferrarezi, E. (2006). Políticas públicas. Brasília: Enap, 1, 317. 

Silva dos Santos, F., & Silva, C. A. (2022). Competências Comportamentais na Gestão do Esporte. 
Revista Intercontinental de Gestão Desportiva, 12(2). 

Peters, B. G. (1986). American public policy. Chatham, NJ: Chatham House, 11-28. 

Vance, P. de S., Nassif, V. M. J., & MASTERALEXIS, L. P. (2015). Gestão do Esporte: Casos 
brasileiros e internacionais. Rio de Janeiro: LTC-Grupo Gen. 

Wu, X., Ramesh, M., Howlett, M., & Fritzen, S. (2014). Guia de políticas públicas: Gerenciando 
processos. 

REFERÊNCIAS RECOMENDADAS  
Altounian, C. S., de Souza, D. L., & Lapa, L. R. G. (2017). Gestão e governança pública para 

resultados: Uma visão prática. 

Frezatti, F. (2000). Orçamento empresarial. São Paulo: Atlas, 2. 

Giambiagi, F., Alem, A., & Pinto, S. G. B. (2017). Finanças públicas. Elsevier Brasil. 

Pereira, J. M. (2018). Administração Pública: Foco nas instituições e ações governamentais. São 
Paulo: Atlas. 



ReAT | ISSN: 2316-5812 
REVISTA ELETRÔNICA DE ADMINISTRAÇÃO E TURISMO 

 

 
REAT | Volume: 17 – Número: 01 – Ano: 2023 

Página 32 
 

 

i AUTORIA: 
Ebio Meneses - ebio.meneses1990@gmail.com 
Dayse Leticia Pereira Amâncio - dayse.amancio@ufv.br 
 
 
 
 

                                                        


